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RESUMO 
Considerando a visão interdisciplinar que deve permear na operação do profissional do 
Direito pretende-se nesse estudo abordar, ainda que de forma breve, acerca da análise 
econômica do Direito, fazendo uma relação com as questões ambientais. O objetivo é abordar 
sobre: análise econômica do Direito; a relação entre Direito e Economia; a preocupação 
constitucional com a preservação do meio ambiente; os estudos de Coase e Pigou aplicados 
aos exemplos de degradação ambiental pela atividade econômica. Ressalta-se que se pretende 
apresentar somente um estudo introdutório relacionando as duas vertentes de pensamento, 
quais sejam, economia e direito ambiental. Tal tema não se esgota no artigo aqui exposto. 
Palavras-Chave: Análise econômica do Direito. Direito ambiental. Atividade econômica. 
Direito e economia. 
 
ABSTRACT 
 
Considering the interdisciplinary vision that must permeate the operation of the legal 
professional, this study intends to address, albeit briefly, the economic analysis of law, 
making a relation with environmental issues. The objective is to address: economic analysis   
of law; The relationship between law and economics; The constitutional concern with the 
preservation of the environment; The Coase and Pigou studies applied to the examples of 
environmental degradation by economic activity. It is emphasized that it is intended to present 
only an introductory study relating the two strands of thought, namely, economics and 
environmental law. This theme is not exhaustive in the article presented here.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O profissional do Direito hoje não é somente aquele que deve conhecer as leis, 
doutrina e jurisprudência. Na lida com a ciência jurídica exige-se que o jurista tenha uma 
visão interdisciplinar a fim de construir um raciocínio crítico-jurídico mais eficaz. Assim, o 
Direito se relaciona com diversos ramos do conhecimento – como a Economia. 
 Nesse trabalho demonstra-se primeiramente a relação entre Direito e Economia. Na 
sequência são expostos dispositivos que demonstram a preocupação que o ordenamento 
jurídico tem com as questões ambientais. Por fim, para demonstrar a ligação entre Análise 
Econômica e o Direito Ambiental é utilizado um exemplo relacionando às Teorias de Coase e 
Pigou ao meio ambiente. Ressalta-se, mais uma vez, ser somente um estudo introdutório que 
pode ser aprofundando, utilizando-se outros exemplos de estudo de caso. 
 
1 ANÁLISE ECONÔMICA NO DIREITO 
Inicialmente, impende traçarem-se linhas gerais sobre o estudo da Análise Econômica 
no Direito. Por um, tempo juristas e economistas entendiam pela peculiaridade do objeto de 
estudo de cada uma dessas ciências e sua impossibilidade de interdisciplinaridade. Por volta 
da década de 60, nos Estados Unidos, com o movimento denominado Law & Economics 
houve uma crescente afirmação da necessidade da análise conjunta desses ramos do 
conhecimento, a fim de obter-se maior eficiência nas relações econômicas e sociais. Não há o 
porquê desse impedimento, visto que o objeto de estudo de ambas as ciências aproxima-se e 
trabalha em conjunto diariamente.  
Interessante a observação de Peixoto (2013) que: “Diferenciam-se quanto ao meio de 
solucionar o problema, pois, enquanto a economia baseia-se na análise de dados científicos, o 
direito busca a justiça.” Basicamente, falar de Análise Econômica do Direito consiste em 
aplicar preceitos econômicos ao estudo de uma norma jurídica com relação ao comportamento 
dos seus agentes.  A análise econômica auxilia o profissional do Direito a compreender o 
comportamento dos agentes perante uma lei que influencie em seu aspecto econômico. 
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Nas palavras de Faria (1994, pag. 13) a análise econômica do Direito seria “a tentativa 
de compreender o universo jurídico partindo de pressupostos econômicos, ou melhor, sob o 
enfoque, o ângulo de visão econômica”. Quanto ao objeto de estudo, Salama (2008) nos 
ensina que: 
É comum destacar duas dimensões, ou dois níveis epistemológicos, da disciplina de 
Direito e Economia: a dimensão positiva (ou descritiva) e a dimensão normativa (ou 
prescritiva). À primeira dá-se o nome de Direito e Economia Positivo, e à segunda 
de Direito e Economia Normativo. São duas dimensões distintas e independentes. O 
Direito e Economia Positivo se ocupa das repercussões do Direito sobre o mundo 
real dos fatos; o Direito e Economia Normativo se ocupa de estudar se, e como, 
noções de justiça se comunicam com os conceitos de eficiência econômica, 
maximização da riqueza e maximização de bem-estar.  
 
 
Um tema recorrente na ciência econômica é a eficiência de Pareto. O chamado Pareto-
eficiente é a situação ideal em que, em determinado contexto, seja possível uma alocação de 
benefício de forma a melhorar a situação de um indivíduo somente se não piorasse a situação 
de nenhum outro indivíduo. Porém tal eficiência não é possível de ser aplicada no plano 
prático, surgindo ai um campo de atuação para o jurista que deve verificar se há abuso nesse 
binômio “perde/ganha” a situação dos agentes econômicos. Interessante a conclusão de Gico 
Jr. (2009): 
Do ponto de vista jurídico, tenho a profunda crença de que os dias de hermetismo e 
xenofobia no direito estão chegando ao fim. Já passou da hora de os juristas 
descerem de suas torres de marfim, de suas faculdades distantes, e começarem a 
estudar a realidade. Do lado dos economistas, está na hora de olharem um pouco 
menos para suas fórmulas matemáticas esteticamente estonteantes e um pouco mais 
para a realidade brasileira. Estudam-se demais modelos estrangeiros e pouca coisa é 
feita para nossa realidade local. A solução para questões brasileiras requer 
conhecimento local e criatividade. Estaremos melhores se trabalharmos juntos. 
Nesse contexto, é conveniente e oportuno refletirmos sobre os limites e a utilidade 
desse diálogo para que bons frutos não sejam perdidos com debates e discussões 
inócuas decorrentes de desentendimentos e desinformação ou que o fascínio natural 
com o novo não nos leve a abusos que mais prejudicam do que auxiliam na 
compreensão melhor do mundo e na construção de um mundo melhor. 
 
Passemos agora, a comentários acerca do direito ao meio ambiente sadio, previsto 
constitucionalmente. 
 
2 MEIO AMBIENTE SADIO COMO PREOCUPAÇÃO CONSTITUCIONAL 
O direito ao meio ambiente, assim como prevê o texto constitucional é um direito 
fundamental. A constituição dedica especial atenção à preservação e responsabilização de 
atividades que venham a prejudicar o meio ambiente: 
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;    
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;      .  
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade.         
§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.       
§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. (BRASIL, Constituição 
Federal, 1988) 
 
Percebe-se no dispositivo supramencionado o princípio da responsabilidade, segundo 
o qual todo dano ao meio ambiente deve ser reparado. É um princípio a posteriori ao ato 
praticado que causa ou pode vir a causar potencial dano ao meio ambiente. 
Além disso, no capítulo concernente à organização do Estado, estabelece 
competências comuns e legislativas concorrentes aos entes federativas de preservação e 
proteção do meio ambiente: 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
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VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; (BRASIL, Constituição 
Federal, 1988) 
 
Um dos instrumentos mais notáveis de proteção ao patrimônio ambiental é a ação 
popular – remédio constitucional previsto no capítulo concernente aos direitos fundamentais: 
 
Art. 5º. LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência; (BRASIL, Constituição Federal, 1988) 
  
O meio ambiente apresenta recursos escassos. A escassez é objeto de estudo da ciência 
econômica. A economia se preocupa em como os agentes econômicos vão tomar suas 
decisões em um universo de escassez de recursos. Isso implica em escolhas e consequências, 
avaliando-se qual seria a melhor opção a se tomar de forma mais eficiente. O Direito se 
interessa em verificar se estas escolhas estão sendo menos lesivas possíveis ao meio ambiente 
e à coletividade.  
Após a demonstração da preocupação constitucional com o meio ambiente – 
preocupação esta que gerou o ramo de estudo denominado Direito Ambiental - serão feitos 
comentários acerca de algumas teorias e estudos econômicos que interessam ao Direito, em 
sede ambiental.   
 
3 TEOREMA DE COASE, PIGOU E AS TEORIAS ECONOMICAS APLICADAS 
Após essa breve explanação sobre a relação entre Direito e Economia e a preocupação 
Constitucional com o Meio Ambiente, agora, pretende-se relacionar os dois temas, ou seja, a 
análise econômica relacionada ao Direito Ambiental. 
Inicialmente, vamos tomar como partida o pensamento de Pigou. Em sua obra The 
Economics of Welfare (1920), são analisadas as influencias das externalidades negativas na 
relação econômica. Daí se fala em custo social, que deve ser atribuído a uma determinada 
atividade econômica de forma a equilibrar os prejuízos advindos para a sociedade. 
 Trazendo para o campo do Direito Ambiental, temos o clássico exemplo da fábrica 
que emite gases poluentes, afetando a qualidade de vida da população vizinha. Essa emissão é 
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entendida como um custo a ser pago pela atividade econômica pela sociedade. Mas qual seria 
o custo social a ser pago pela fábrica? Ou sociedade deveria arcar sozinha com esse custo? 
Por um lado tem-se o entendimento baseado nos estudos de Pigou em The economics of 
welfare, por outro lado temos a proposta de Ronald Coase em O problema do custo social. 
 Para Pigou (1920), a solução seria o Estado, em substituição às partes, aplicar um 
tributo à fábrica ou promover a sua responsabilização pela fumaça expelida. Nesse caso, o 
poder público estaria agindo de forma a calcular os custos sociais sofridos pelas partes, 
buscando dessa forma o bem-estar social.  
 É interessante perceber que, normalmente, os agentes econômicos exercem sua 
atividade sem atribuir um custo às externalidades. Pigou defende que nesse caso o Estado 
deveria fixar esse custo a ser pago, retirando da sociedade esse ônus. Seria uma forma de 
intervenção estatal na atividade econômica.  
 Além de agir de forma repressiva, através da tributação e responsabilização, o Estado, 
nesse caso, deveria agir também preventivamente, de forma a estimular a redução dessas 
externalidades – por meio, por exemplo, de incentivos aos agentes econômicos.  
 Na prática, tal ideia verifica-se de difícil aplicação pelo Estado, que deveria constar de 
um aparato técnico suficiente para calcular o preço desse custo social a ser pago pela empresa. 
De outro lado temos os estudos de Ronald Coase que, através de sua obra The Problem of 
social cost (1960), trata-se a questão das externalidades e do custo social de maneira diversa 
ao autor acima comentado.  
 Coase propõe em sua teoria uma crítica a Pigou, acreditando que algumas 
externalidades negativas podem ser positivas à sociedade, trazendo, por vezes, uma parcela de 
ganho superior a uma parcela de perda. O autor acredita ser um problema bilateral que 
devesse ser resolvido através da negociação entre as partes, afastando assim a ingerência 
estatal. Tudo parte-se de um juízo de ponderação do custo e benefício.  
Nesse sentido, Coase observa que: 
Se ao proprietário da fábrica impõe-se a obrigação de pagar um tributo proporcional 
ao dano causado, seria claramente desejável instituir uma dupla tributação, fazendo 
com que os residentes do distrito pagassem um montante igual ao custo adicional 
incorrido pelo proprietário da fábrica (ou pelos consumidores de seus produtos), de 
modo a evitar a causação do dano. Nessas condições, os indivíduos afetados pela 
fumaça ou não permaneceriam no distrito, ou adotariam outras medidas com o 
condão de evitar a ocorrência do dano, tendo em vista que o custo para tanto seria 
menor do que o custo em que incorreria o dono da fábrica para reduzir o dano (claro, 
sendo o objetivo do fabricante reduzir mais o montante de tributo a ser pago do que 
o nível de fumaça emitida). Um sistema tributário que fosse limitado à imposição do 
tributo ao fabricante causador do dano seria fonte de custos excessivamente 
elevados para prevenir a ocorrência de danos (COASE, 1960, pag.34). 
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O mesmo autor conclui que: 
Basta, para os meus propósitos, demonstrar que, ainda que o tributo equivalesse, 
exatamente, ao dano que as propriedades vizinhas viessem a sofrer como resultado 
de cada lufada adicional de fumaça, o tributo não seria capaz de, necessariamente, 
proporcionar condições ótimas. Um aumento no número de pessoas morando ou de 
comerciantes operando nos arredores da fábrica emissora de fumaça aumentará a 
quantidade de dano causado por uma dada emissão de fumaça. O tributo previsto, da 
mesma forma, aumentaria quanto maior fosse o número de indivíduos na 
vizinhança. Tal situação tenderá a levar a uma diminuição do valor da produção de 
fatores empregados pela fábrica, tanto porque a redução na produção, devido ao 
tributo, fará com que fatores fossem usados em outras atividades para as quais são 
menos valiosos, quanto pelo fato de que fatores serão desviados para a produzir 
meios de reduzir o nível de fumaça emitida. Contudo, as pessoas decididas a se 
estabelecer nas proximidades da fábrica não levarão em conta essa redução do valor 
da produção resultante de sua presença no local. O equívoco de não se considerar o 
custo que é imposto a outros indivíduos é comparável à ação do proprietário da 
fábrica em não atentar para o dano resultante da fumaça que emite. Sem a imposição 
do tributo, pode haver fumaça em demasia e pessoas nas proximidades da fábrica em 
número insuficiente; mas, com o tributo, poderá haver muito pouca fumaça e 
pessoas, nas proximidades da fábrica, em demasia. Não há razão para supor que um 
desses resultados é necessariamente preferível ao outro. (COASE, 1960, pag. 36) 
 
Ambientalistas e juristas se dividem quanto à aplicação de teorias econômicas ao meio 
ambiente e especialmente a essa forma de negociação privada proposta por Coase, visto ser a 
proteção do meio ambiente dever do Estado.  
Poderia afirmar-se que as leis que agem de forma coercitiva, impondo a uma 
determinada empresa ou seguimento empresarial a reduzir a poluição, influenciam veemente 
no custo de produção da mesma. Porém, a solução mais economicamente viável, nem sempre 
é a mais socialmente aceitável. A doutrina ainda não chegou a um consenso sobre qual seria a 
melhor solução a ser aplicada, seja pensando social, seja pensando economicamente. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Percebe-se assim, como a ciência econômica pode influenciar na lida com o meio 
ambiente através de suas teorias que não podem ser desperdiçadas ao estudo do direito. Nesse 
estudo introdutório apenas exemplificamos com duas teorias econômicas possíveis, mas a 
economia apresenta diversas outras que podem ser aplicadas ao Direito. 
A análise econômica no âmbito do Direito ambiental vai preocupar-se também com o 
comportamento dos agentes econômicos perante a legislação e possível sanção de delitos 
ambientais. A intenção nesse artigo é somente demonstrar essa possível ligação entre ciência 
econômica e Direito, tomando por exemplo o Direito ambiental. Porém o questionamento 
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sobre qual seria a solução mais acertada a cada questionamento requer um estudo 
interdisciplinar mais aprofundado. 
Por ora conclui-se que o Direito e Economia podem e devem guardar relação quanto a 
análise de casos práticos. Isolar os conceitos econômicos na lida jurídica, por vezes, pode 
levar a soluções economicamente lesivas às partes. Assim, é altamente recomendável ao 
jurista que tenha conhecimento – ainda que superficial – de algumas teorias econômicas, a 
fim de melhorar suas fundamentações em casos práticos.  
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